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tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

21 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Gavancha. —
 O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando Pereira Alves. 3000217595

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Anúncio

Processo N.º 1817/06.8TBMGR.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente — Global Source Moldes, S. A.
Credora — ITM — Indústria Técnica de Moldes, L.da, e outro(s).

No 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, no dia
10 de Outubro de 2006, pelas 16 horas e 30 minutos, foi proferida
sentença de declaração de insolvência da devedora Global Source
Moldes, S. A., número de identificação fiscal 504203193, com ende-
reço na Estrada dos Guilhermes, Casal da Lebre, 2430-000 Marinha
Grande, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Pedro Manuel Pereira Mendes,
casado, nascido em 29 de Junho de 1962, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4381460, com endereço na Rua de Ilídio de Oliveira Guerra,
36, casa 7, Ordem, 2430-000 Marinha Grande; Sandra Amélia do
Carmo Gomes de Almeida Piedade, com endereço na Rua do Século
XXI, 6, 2445-000 Martingança; Virgínia Manuel Fonseca Fortunato,
com endereço na Rua das Índias, 1, fracção B, Ordem, 2430-000
Marinha Grande, a quem é fixado domicílio, respectivamente, nas
moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Wilson José
Gabriel Mendes, com endereço na Avenida de Vítor Gallo, lote 13,
1.º, esquerdo, 2430-202 Marinha Grande.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda do seguinte:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido, por via postal registado, ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), a data de vencimento e o mon-
tante de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 4 de Dezembro de 2006, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

De forma a assegurar o conveniente andamento dos trabalhos ao
abrigo do disposto no artigo 72.º, n.º 4, do Código da Insolvência e da
Recuperação das Empresas, limita-se a participação na assembleia aos
titulares de créditos superiores ou iguais a  € 10 000, podendo os cre-
dores afectados fazer-se representar por outro, cujo crédito seja pelo
menos igual ao limite fixado, ou agrupar-se de forma a completar o
montante exigido, participando através de um representante comum.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

11 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Teresa Pires de
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Sérgio Nunes. 1000306862

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Anúncio

Processo n.º 205/04.5TBMMV-B.
Prestação de contas de administrador (CIRE).
Administrador da insolvência — António J. Cardoso Simões.
Credor — Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

A Dr.ª Sónia Pereira, juíza de direito da Secção Única deste Tribu-
nal, faz saber que são o credor e o insolvente, notificados para, no
prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começa-
rão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as
contas apresentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.º,
n.º 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

6 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Sónia Pereira. —
O Oficial de Justiça, Olga Rocha. 3000217634

1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio

Processo n.º 772/04.3TBALB.
Falência (requerida).
Presidente da comissão de credores — BANIF — Banco Internacio-

nal do Funchal, S. A.
Falidos — António Marques Cardoso e outro(s).

Faz-se saber que, por sentença de 15 de Março de 2006, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência de António Marques
Cardoso, casado, nascido em 15 de Novembro de 1972, nacional de
Portugal, número de identificação fiscal 199829853, com domicílio
na Rua de Dornes, Pinheiro da Bemposta, 3720-000 Pinheiro da
Bemposta, e de Denise Cristina da Rocha Coutinho, número de iden-
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tificação fiscal 230199909, com domicílio na Rua de Júlio Geraldo,
480, Bairro de São Pedro, cidade de Navegantes, 88375-000 Brasil,
com última residência em Portugal, no Pinheiro da Bemposta, tendo
sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anún-
cio no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os
seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º,
n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial, por despacho de 18 de Setembro
de 2006 e em substituição do inicialmente nomeado, o Dr. António
J. Cardoso Simões, economista, número de identificação fis-
cal 138220042, com endereço na Rua de Carlos Seixas, 9, sala 7, 3030-
-177 Coimbra.

20 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Carla Maria Mar-
ques Couto. — O Oficial de Justiça, Júlia Costa. 3000217633

2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio

Processo n.º 681/06.1TBOAZ.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — António Pinho Fonseca e outro(s).
Insolvente — Gioconda, Sociedade de Calçado, L.da

No 2.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis,
no dia 19 de Julho de 2006, pelas 17 horas, foi proferida sentença de
declaração de insolvência da devedora Gioconda, Sociedade de Calça-
do, L.da, número de identificação fiscal 500688451, com endereço na
lugar de Besteiros, Travanca, Oliveira de Azeméis, 3720-000 Tra-
vanca, com sede na morada indicada.

É administrador do devedor Porfírio Tavares de Pinho, titular do
bilhete de identidade n.º 3263753, com endereço na Travessa do
Comendador Seabra da Silva, 278, 3720-000 Oliveira de Azeméis, a
quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado Manuel Augusto S. V.
Sousa Pereira, gestor e liquidatário judicial, com endereço em Recan-
to Sol Nascente, 1405, 1.º, esquerdo, (antiga Estrada Nacional n.º 109,
4405-575 Valadares, Vila Nova de Gaia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda do seguinte:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido, por via postal registada, ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), a data de vencimento e o mon-
tante de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 de Dezembro de 2006, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

12 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Santos
Rocha. — O Oficial de Justiça, Aida Amaro. 3000217541

3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio

Processo n.º 1729/03.7TBOAZ.
Falência (requerida).
Requerente — Pedro Moreira Francisco.
Requerido — Carnes Coelho O Neto Distribuição, L.da, e outro(s).

O Dr. José Agostinho Sá Pereira, juiz de direito do 3.º Juízo Cível
do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, faz saber que, por
sentença de 7 de Julho de 2006, proferida nos presentes autos, foi
declarada a falência da requerida Carnes Coelho O Neto Distribuição,
L.da, com domicílio no Alto da Fábrica, 3720 Santiago de Riba-Ul, e,
consequentemente, declarada a caducidade dos efeitos do despacho de
prosseguimento da acção proferido nos presentes autos, tendo sido
fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio no
Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial o Dr. Manuel Augusto S. V. Sousa
Pereira, com domicílio profissional na Estrada Nacional n.º 109, 1405,
1.º, esquerdo, 4405-575 Valadares, Vila Nova de Gaia.

10 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, José Agostinho Sá
Pereira. — O Oficial de Justiça, Maria Odeta da Silva Sequeira.

3000217540

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio

Processo n.º 1446/06.6TBVNO.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente — MOVOREM — Mobiliário, Indústria e Comércio, L.da
Efectivo da comissão de credores — MOVELOMBA, Comércio de

Móveis, L.da, e outro.

No 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, no dia 11 de Ou-
tubro de 2006, às 16 horas e 30 minutos, foi proferida sentença de
declaração de insolvência da devedora MOVOREM — Mobiliário,
Indústria e Comércio, L.da, número de identificação fiscal 500911398,
com endereço na Zona Industrial, Vilar dos Prazeres, 2490-000 Ou-
rém, com sede na morada indicada.




